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REGULAMENTO INTERNO RESPOSTAS SOCIAL DE CENTRO DE DIA 
 

1. Natureza Jurídica 
O Centro Social Paroquial de Santo António de Riachos (adiante referido como CSPSAR), é uma 
Instituição Particular de Solidariedade Social com natureza de Pessoa Colectiva de Utilidade Pública que 
desenvolve actividade de apoio social à população idosa e à comunidade de Riachos e freguesias 
adjacentes. 

2. Estatutos 
O CSPSAR é regulamentado pelos estatutos aprovados a 23 de Outubro de 2015, pelo Bispo de 
Santarém, D. Manuel Pelino Domingues. 

3. Aplicação 
O Centro Social Paroquial de Santo António de Riachos  tem acordo de cooperação celebrado com o 
Centro Distrital de Segurança Social de Santarém desde 01/10/1995, para a resposta social de CENTRO 
DE DIA, sendo a sua capacidade instalada de 40 utentes. Esta resposta social rege-se pelas seguintes 
normas: 

4. Enquadramento legal 
 

O Centro de Dia é uma Resposta Social, desenvolvida em equipamento, que consiste na prestação de 
serviços que contribuem para a manutenção das pessoas no seu meio habitual de vida, visando a 
promoção da autonomia e a prevenção de situações de dependência ou o seu agravamento e, rege-se 
pelo estipulado:  

a) Decreto – Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro – Aprova o Estatuto das IPSS; 
b) Despacho Normativo n.º 75/92, de 20 de Maio, revogado pela Portaria n.º196-A/2015 de 01 

de julho – Regula o regime jurídico de cooperação entre as IPSS e o Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social; 

c) Guião da DGAS (Direção Geral de Ação Social) de dezembro de 1996 – Condições de 
localização, instalação e funcionamento do Centro de Dia; não é um documento com força 
de lei mas com natureza de guião técnico;  

d) Decreto – Lei n.º 33/2014, de 4 de março - Define o regime jurídico de instalação, 
funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades 
privadas, estabelecendo o respetivo regime contraordenacional;  

e) Protocolo de Cooperação em vigor;  
f) Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNAAPAC (Comissão Nacional de 

Acompanhamento e Avaliação dos Protocolos e Acordos de Cooperação);  
g) Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS.  

 
5. Objetivos  

Constitui objetivos do Centro de Dia: 
a) Fomentar a permanência do idoso no seu meio natural de vida; 
b) Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e famílias, assim como para o 

desenvolvimento normal do processo de envelhecimento; 
c) Proporcionar serviços adequados às necessidades biopsicossociais das pessoas idosas;  
d) Assegurar a satisfação das necessidades básicas (alimentação, saúde, higiene, conforto e 

ocupação / lazer); 
e) Prevenir situações de dependência e promover a autonomia; 
f) Colaborar  no acesso à prestação de cuidados de saúde; 
g) Promover a continuidade ou restabelecimento das relações familiares e de vizinhança, 

garantindo e respeitando a independência, individualidade, privacidade e a livre expressão 
de opinião; 
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6. Inscrição 
2. O processo de inscrição deverá ser formulado através do preenchimento da Ficha de Inscrição na 

Instituição em situação de entrevista, preferencialmente previamente marcada, entre o técnico 
de referência da resposta social e o candidato e/ou seu representante. 

3. Na entrevista são fornecidas informações referentes à inscrição, lista de inscrição, admissão e 
funcionamento das respostas sociais da Instituição. 
 

7. Lista de inscrição 
1. Os utentes que reúnam as condições de admissão mas que não seja possível admitir por 

inexistência de vaga ficam automaticamente em lista de inscrição. 
2. Sempre que houver uma vaga a Instituição contactará o candidato ou o responsável que se 

encontra em primeiro lugar na lista de inscrição. 
3. A lista de inscrição será atualizada sempre que um candidato passa à fase de admissão. 
4. O candidato/responsável poderá ser informado da sua posição na lista de inscrição sempre que 

o desejar, devendo para isso contactar o técnico de referência da resposta onde se encontra 
inscrito. 

5. Os candidatos são retirados da lista de inscrição nas seguintes condições: 
a. anulação da inscrição a pedido do candidato/responsável; 
b. anulação da inscrição por não respeitar os requisitos/condições de frequência da resposta 

social, sendo que a Instituição encaminhará para a resposta adequada; 
c. em situações de existência de vaga e o candidato/responsável não aceitar integração na 

resposta e não pretender manter a sua inscrição. 
 

8. Condições de admissão 
1. Possuir idade igual ou superior a 65 anos, salvo casos especiais a considerar individualmente; 
2. Manifestar vontade em ser admitido; 
3. A problemática ser adequada aos serviços prestados pela resposta social; 
4. Em situações especiais, perfeitamente justificadas e sob decisão da Direcção da Instituição 

poderão ser admitidas pessoas que não reúnam estas condições, e se encontrem em situação 
social grave. 
 

9. Critérios de admissão 
Os critérios de admissão são avaliados de acordo com as seguintes variáveis  

a. Apoio de retaguarda; 
b. Violência/Negligência; 
c. Isolamento social e geográfico; 
d. Condições habitacionais; 
e. Autonomia; 
f. Necessidade de apoio; 
g. Relação institucional; 
h. Local de residência. 

 
10. Procedimento de admissão 

1. O pedido de admissão deverá ser formulado através do preenchimento da Ficha de Inscrição na 
Instituição em situação de entrevista preferencialmente previamente marcada com o candidato 
e/ou seu representante. 

2. A proposta de admissão dos utentes é da competência do Director Técnico, perante a análise da 
situação e a decisão da admissão compete à Direção da Instituição; 

3. Para admissão de serviços são necessários os seguintes documentos: 
a) Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão; 
b) Cartão de Utente e, na sua existência, subsistema a que pertença 
c) Cartão de Beneficiário; 
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d) Cartão de Contribuinte; 
e) Relatório médico relativo ao estado de saúde do utente, prescrição de administração de 
medicação diária e dieta específica (caso exista). 

4. À Direção do CSPSAR reserva-se o direito de mandar comprovar a veracidade de todas as 
declarações prestadas ou entregues, pelo candidato ou seu representante, sempre que haja 
dúvidas sobre as matérias declaradas. 

5. Todos os utentes terão um processo individualizado que tem por objectivo permitir o estudo e o 
diagnóstico da situação, assim como a definição, programação e acompanhamento dos serviços 
prestados. 

6. A cada utente será feita uma avaliação e elaborado um plano de intervenção assim como a 
realização de visita domiciliária. 

7. Os utentes/familiares/representantes deverão prestar todas as informações necessárias para o 
devido diagnóstico, avaliação e acompanhamento da situação. 

8. De acordo com o plano estabelecido a Instituição determina a periodicidade do serviço a prestar, 
horário e apresenta o valor da mensalidade correspondente. 

9. À Instituição reserva-se o direito de recusar a prestação de serviços na resposta pretendida, 
quando se concluir pela inadequação dos serviços solicitados à situação em presença. 

10. Entregar-se-á a cada utente/representante um exemplar do Regulamento Interno assim como 
uma cópia do Contrato de Prestação de Serviços onde consta o valor da mensalidade acordada. O 
mesmo é assinado por ambas as partes. 

11. Todos os utentes da Instituição serão feitos associados da Liga de Amigos e por tal pagarão o 
valor de quota mensal a acrescer à mensalidade. O mesmo não se aplica caso a inscrição como 
associado já se verifique. 

11. Cuidados e serviços 
O Centro de Dia assegura a prestação dos seguintes cuidados e serviços: 

1. Transporte. 
a.  Consiste no transporte do utente da residência para a instituição e deste para a 

residência de segunda a sexta-feira; 
b. Poderá ser realizado transporte para acesso a serviços de saúde ou outros, mediante 

disponibilidade dos serviços e desde que solicitado antecipadamente. Este serviço terá 
lugar a pagamento. 

2. Alimentação. 
c. Consiste na confeção e fornecimento na instituição das seguintes refeições: Pequeno-

almoço, almoço, lanche e jantar de segunda a sexta-feira. 
d. Este serviço pode ser complementado pelo serviço de alimentação de apoio domiciliário. 

3.  Cuidados de higiene pessoal e de imagem. 
a. O serviço de higiene pessoal baseia-se na prestação, na instituição, de cuidados de 

higiene corporal e conforto, conforme plano previamente acordado; 
b. Os cuidados de imagem consistem nos seguintes serviços: Secar e pentear cabelo, corte 

de unhas, buço/barba; 
c. Este serviço pode ser complementado pelo serviço de higiene pessoal de apoio 

domiciliário. 
4. Tratamento de roupa. 

a. As roupas consideradas neste serviço são as de uso pessoal do utente retiradas após o 
banho na instituição; 

b. A roupa será marcada pela família e/ou responsável pelo utente com número e do modo 
indicado pelo técnico responsável; 

c. Caso alguma peça de roupa não seja devidamente entregue, o utente ou seu 
responsável devem comunicar a ocorrência no prazo de 7 dias; 

d. A instituição não se responsabilização por danos causados a peças que não se encontrem 
nas devidas condições de conservação. 
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e. Este serviço pode ser complementado pelo serviço de tratamento de roupa de apoio 
domiciliário. 

5. Apoio e acompanhamento na área da saúde inclui; 
a. A administração de medicação prescrita pelo médico; 
b. Rastreio de glicémia e pressão arterial de acordo com plano previamente acordado. 

6. Atividades socioculturais, lúdico-recreativas, de motricidade e de estimulação cognitiva; 
a. Conjunto de atividades ocupacionais e de desenvolvimento pessoal desenvolvidas no 

CSPSAR ou em espaço exterior por este designado. 
b. Estas atividades poderão ser gratuitas ou ser devida uma comparticipação, sendo que tal 

condição será comunicada ao utente. 
c. A participação nalgumas atividades depende dos objetivos da mesma, sendo da 

responsabilidade do técnico avaliar a capacidade de participação do utente. 
7. Serviços de apoio domiciliário complementares: higiene habitacional; 

 
12. Comparticipações 

1. A comparticipação familiar por frequência da resposta social de Centro de Dia é determinada 
pela aplicação de uma percentagem sobre o rendimentos per capita do agregado familiar, 
variável entre 45% e 60% de acordo com os serviços prestados. 

2. O rendimento per capita mensal é calculado de acordo com a seguinte formula: 
RC= (RAF/12-D)  

n 
sendo:  
RC - Rendimento per capita mensal; 
RAF - Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado); 
D - Despesas mensais fixas; 
n - Número de elementos do agregado familiar 

Caso exista economia comum entre o utente e outros os itens acima relativamente a rendimentos e 
despesas referem-se aos sujeitos da mesma. 

3. Para além do utente da resposta social integra o agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas 
entre si por vinculo de parentesco, afinidade ou outras situações similares, desde que vivam em 
economia comum, designadamente: 

a. Cônjuge, ou pessoa em união de facto há mais de dois anos; 
b. parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, até ao 3º grau; 
c. Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral; 
d. Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou 

administrativa; 
e. Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e 

crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a 
qualquer dos elementos do agregado familiar. 

4. Para efeito de determinação do montante de rendimento do agregado familiar (RAF), 
consideram-se os seguintes rendimentos: 

a. Do trabalho dependente; 
b. Do trabalho independente - rendimentos empresariais e profissionais; 
c. De pensões; 
d. De prestações sociais (exceto atribuídas por encargos familiares e por deficiência); 
e. Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para frequência e conclusão, até ao 

grau de licenciatura); 
f. Prediais; 
g. De capitais; 
h. Outras fontes de rendimentos (exceto apoios decretados para menores pelo Tribunal, no 

âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida). 
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5. Para efeitos de determinação do montante de rendimento disponível do agregado familiar 
consideram-se as seguintes despesas fixas: 

a. O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido; 
b. Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria e permanente; 
c. Despesas com transportes até ao valor máximo da tarifa de transporte da zona de 

residência; 
d. Despesas com a saúde e aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de 

doença crónica. 
6. A prova das despesas e receitas do agregado familiar é feita mediante apresentação de IRS, 

respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da real situação do agregado 
familiar nomeadamente:  

a. Comprovativo do valor da Pensão (nacionais e estrangeiras); 
b. Comprovativos de outras receitas (prediais, capitais e outros rendimentos) 
c. Comprovativos mensais das despesas de renda de casa ou prestação devida pela 

aquisição de habitação própria, transporte e aquisição de medicação para doenças 
crónicas. 

7. A falta de entrega dos documentos a que se refere o ponto anterior, no prazo concedido para o 
efeito, determina a fixação da mensalidade no valor do custo total dos serviços contratados. 

8. Da alteração de serviços poderá resultar uma alteração de mensalidade. 
9. Cada serviço tem um custo unitário e o seu valor está disponível para consulta em tabela 

própria. 
10. Todos os serviços extra são pagos de acordo com o seu custo unitário. O seu total acresce à 

mensalidade base. 
11. As mensalidades  para utentes em vagas fora do acordo de cooperação  são calculadas através 

do custo unitário e frequência dos serviços contratados. 
12. Em situação alguma o utente pagará mais que o custo real dos serviços. 
13. Sempre que possível, os utentes em vagas fora do acordo de cooperação  transitarão para vaga 

com acordo de cooperação e a sua mensalidade será revista. 
14. As mensalidades serão atualizadas anualmente de acordo com a lei em vigor. Os documentos 

necessários para o efeito serão solicitados por carta e terão que ser entregues até à data 
indicada na mesma, sob pena da mensalidade ser fixada no valor do custo total dos serviços 
contratados. O resultado da actualização de mensalidade será dado a conhecer por escrito. 

15. No decorrer do ano poderá ser pedida, pelo utente/representante, rectificação de mensalidade 
sendo que para o mesmo terão que ser entregues os documentos já referidos neste 
regulamento. 

16. Haverá lugar a uma redução de 20% na mensalidade base sempre que se verifique a frequência 
por mais do que um elemento do agregado familiar nesta resposta social. 

17. No mês de inicio de serviços o utente pagará os mesmos contados em dias. 
 

13.  Pagamento de mensalidade 
1. O pagamento da mensalidade deverá ser realizado até ao dia 20 do mês corrente na sede do 

CSPSAR, sita na Rua de St.º António, Complexo Paroquial de Riachos, ou por transferência 
bancária. 

2. Haverá redução da mensalidade nos seguintes casos: 
a. Nos casos suspensão total dos serviços, por questões de saúde ou férias devidamente 

fundamentados, haverá lugar a redução de 60% na mensalidade equivalente ao período 
de ausência contado desde o primeiro dia; 

b. Nos restantes casos o desconto é praticado nos mesmos termos do ponto anterior, a 
partir do quinto dia útil consecutivo. 

3. Em caso de suspensão parcial de serviços base, só haverá lugar a redução de mensalidade, nos 
termos dos pontos anteriores, quando o custo real dos serviços remanescentes for igual ou 
inferior à mensalidade base máxima já paga. 
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4. No caso de suspensão posterior ao pagamento mensal o acerto de mensalidade reflectir-se-á no 
mês seguinte à alteração. 

5. Nos casos de frequência dos serviços em meses alternados haverá lugar ao pagamento de 10% 
do valor da mensalidade nos períodos de ausência. O não pagamento implica o cancelamento da 
inscrição.  

6. Caso o utente se ausente por três meses consecutivos, haverá lugar à rescisão de contrato, salvo 
autorização da direção e mediante pedido por escrito da manutenção do mesmo. 

7. Em caso de óbito posterior ao pagamento da mensalidade do mês corrente será devolvido o 
valor total correspondente aos dias de não frequência da resposta. Caso o óbito seja anterior à 
realização do pagamento da mensalidade do mês corrente, apenas serão pagos os dias 
frequentados. 

8. Em caso de incumprimento de pagamento da mensalidade o utente/representante será 
contactado com o fim de proceder à sua regularização.  

9. Caso o incumprimento de pagamento corresponda ao valor de três mensalidades a Direção 
tomará uma decisão que considere pertinente para a regularização da mesma. 

 
14.  Direitos e  deveres 

14.1 Direitos e deveres dos utentes  
1. São direitos do utente: 

a. Respeito pela sua identidade pessoal e intimidade privada e familiar, bem como pelos seus 
usos e costumes; 

b. Ser tratado com consideração, reconhecimento da sua dignidade e respeito pelas suas 
convicções religiosas, sociais e políticas; 

c. Obter a satisfação das suas necessidades biopsicossociais; 
d. Ser informado das normas e regulamentos vigentes; 
e. Gerir os seus rendimentos e bens com o apoio da Instituição, sempre que possível e 

necessário e quando solicitado pelo mesmo; 
f. Ter conhecimento da ementa semanal, sempre que os serviços prestados envolvam o 

fornecimento de refeições, podendo solicitar cópia da mesma mediante pagamento do valor 
em vigor na Instituição; 

g. Ter a chave do seu domicílio em local seguro, sempre que esta se encontre à guarda da 
Instituição; 

h. A inviolabilidade da correspondência e do domicílio, não sendo neste caso permitido 
proceder a alterações do meio ambiente sem prévia autorização do utente e/ou respetiva 
família; 

i. Apresentar junto do técnico responsável pela resposta social sugestões e/ou reclamações 
que possam contribuir para a melhoria dos serviços prestados; 

j. Participar em todas as atividades programadas pela Instituição de acordo com os seus 
interesses e capacidades; 

k. Usufruir dos cuidados estabelecidos entre o utente e/ou responsável pelo utente e a 
Instituição com o objetivo de manter e/ou melhorar a sua autonomia; 

l. À solicitação expressa, juntos dos serviços técnicos do CSPSAR, para consulta do plano de 
cuidados estabelecidos na presença dos técnico responsável pela resposta no seu horário;  

m. Requerer outros serviços não incluídos no contrato que não interfiram com o normal 
funcionamento da Instituição, mediante disponibilidade e pagamento dos mesmos; 

n. Tomar conhecimento de todas as alterações respeitantes às condições da prestação de 
serviços; 

o. Ser avisado por escrito em caso de rescisão do contrato de prestação de serviços por parte 
da Instituição; 

p. Receber visitas, dentro dos horários estabelecidos para o efeito.  
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2. São deveres dos utentes 

a. Tratar com respeito e dignidade os restantes utentes, colaboradores, dirigentes e 
voluntários do CSPSAR; 

b. Observar o cumprimento das normas expressas no Regulamento Interno bem como de 
outras decisões tomadas sobre o seu funcionamento; 

c. Respeitar as cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços estabelecido entre as partes; 
d. Identificar as roupas com etiquetas fornecidas pelo CSPSAR; 
e. Avisar o CSPSAR de qualquer pretensão de alteração de serviços; 
f. Comunicar por escrito e com 7 dias de antecedência, à Direção do CSPSAR, quando pretende 

rescindir o contrato de prestação de serviços no todo ou em parte; 
g. Respeitar os cuidados relativos à sua saúde e comunicar a prescrição de qualquer 

medicamento que lhe seja feita; 
h. Comunicar atempadamente qualquer alteração ao normal funcionamento dos serviços 

contratados; 
i. Colaborar com a equipa de cuidados na medida das suas capacidades e de acordo com o 

plano individual estabelecido; 
j. Informar os colaboradores sempre que pretenda ausentar-se das instalações da Instituição, 

informando o local para onde se dirige; 
k. Informar o Técnico responsável pela Resposta Social da intenção de se ausentar e/ou 

suspender os serviços, devendo, sempre que possível, comunicar a data prevista para 
reinicio dos mesmos; 

l. Respeitar o contexto religioso da Instituição; 
m. Garantir que as suas visitas mantêm, dentro dos espaços institucionais, um comportamento 

que se paute pelas normas morais e de convivência social normalmente aceites abstendo-se 
de, por qualquer forma, lesar os restantes utentes, colaboradores, outras visitas e/ou os 
interesses da Instituição, nomeadamente o bom nome e a honorabilidade da mesma. 
 

14.2 Direitos e deveres do responsável do utente 
 
Designa-se por responsável pelo utente perante o CSPSAR, a pessoa, familiar ou não familiar, que sob 
essa função, subscreve o contrato, termos de responsabilidade e demais documentos, quando o utente, 
por razões físicas e/ou psíquicas, não pode faze-lo, assumindo por ele as condições a que o contrato e o 
presente Regulamento obrigam. 
 

1. São direitos do responsável do utente 
a. À informação geral acerca da situação de saúde e das atividades e rotinas diárias do 

utente, pelo qual é responsável; 
b. À informação específica e a solicitar a consulta do plano de cuidados individual do 

utente, junto do Diretor Técnico da resposta, dentro dos horários e na presença deste; 
c. Todas as informações previstas nos pontos anteriores, deverão ser solicitadas ao Diretor 

Técnico da resposta, desde que não impliquem com áreas específicas, sendo que estas 
deverão ser solicitadas com 48 horas; 

d. Ser recebido pelo Técnico responsável pela resposta social, mediante marcação prévia, 
para esclarecimento de qualquer situação e/ou dúvida que envolva o utente, bem como 
para apresentar sugestões e/ou reclamações que contribuam para a melhoria do 
serviço; 

e. Conhecer e participar na elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual delineado 
para o utente; 

f. Visitar o utente no horário estipulado no regulamento; 
g. Ser tratados com respeito e dignidade pelos restantes utentes, colaboradores, 

voluntários e corpos gerentes. 
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2. São deveres do responsável do utente 

a. Proceder ao pagamento da mensalidade e outras despesas não contempladas nesta, de 
acordo com o regulamento Interno  e com o contrato de prestação de serviços 
previamente celebrado; 

b. Respeitar as regras de funcionamento e horários dos serviços; 
c. Informar-se acerca do estado de saúde do utente; 
d. Acompanhar o utente a serviços de saúde e outros; 
e. Identificar a roupa do utente pelo qual é responsável com etiquetas fornecidas pelo 

CSPSAR; 
f. Tratar com respeito e dignidade os restantes utentes, colaboradores, dirigentes e 

voluntários do CSPSAR. 
 

14.3 Direitos e deveres do CSPSAR 
1. São direitos do CSPSAR 

a. Ver reconhecida a sua natureza particular e, consequentemente, o seu direito de livre 
atuação e a sua plena capacidade contratual; 

b. Ver respeitado o seu contexto religioso; 
c. Ver respeitado o seu património; 
d. Ver satisfeita a corresponsabilização solidária do Estado nos domínios da 

comparticipação financeira e de apoio técnico; 
e. Fazer cumprir com o que foi acordado no contrato, de forma a respeitar e dar 

continuidade ao bom funcionamento  do serviço; 
f.  Suspender o(s) serviço(s), sempre que os utentes, grave ou reiteradamente, violem as 

regras constantes do presente regulamento, de forma particular, quando ponham em 
causa ou prejudiquem a boa organização dos serviços, as condições e o ambiente 
necessário à eficaz prestação dos mesmos, ou ainda, o relacionamento com terceiros e a 
imagem da própria Instituição. 
 

2. São deveres do CSPSAR 

a. Promover uma gestão que alie a sustentabilidade financeira com a qualidade global das 
respostas sociais; 

b. Criar e manter as condições necessárias ao normal desenvolvimento das resposta 
sociais, garantindo a qualidade dos serviços, nomeadamente através do recrutamento 
de profissionais com formação e qualificação adequada; 

c. Proporcionar um ambiente confortável e humanizado, respeitando a individualidade dos 
utentes; 

d. Prestar os serviços discriminados neste Regulamento e no contrato de prestação de 
serviços celebrado; 

e. Manter a atualização dos documentos e registos dos utentes necessários à prestação dos 
serviços das respostas sociais; 

f. Assegurar a confidencialidade dos dados constantes dos Processos Individuais dos 
utentes; 

g. Dispor de Livro de Reclamações. 
 

14.4 Direitos e deveres do Diretor Técnico / Equipa Técnica 
1. São direitos do Diretor Técnico / Equipa Técnica 

a. Exercer as suas funções de acordo com o Manual de Descrição de Funções 
b. Ser respeitado pelos outros colaboradores, voluntários, utentes e/ou responsáveis e 

corpos gerentes; 
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2. São deveres do Diretor Técnico / Equipa Técnica 
a. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos definidos para as diferentes respostas sociais 

/serviços que coordena; 
 

14.5 Direitos e deveres da equipa de colaboradores 
 

1. São direitos da equipa de colaboradores 
a. Ser respeitado pelos outros colaboradores, voluntários, utentes e/ou responsáveis e 

corpos gerentes; 
b. Apresentar sugestões que considere pertinentes. 
 

2. São deveres da equipa de colaboradores 
a. Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade, realizando o trabalho com zelo 

e diligência; 
b. Comparecer ao serviço devidamente fardado; 
c. Respeitar e tratar com urbanidade os utentes, restantes colaboradores, voluntários e 

corpos gerentes; 
d. Dar conhecimento ao responsável pelo serviço de qualquer anomalia e alterações na 

situação global dos utentes; 
e. Não aceitar ou solicitar pelo exercício das suas funções, quaisquer dádivas, presentes ou 

ofertas monetárias de utentes ou familiares, em abono da sua integridade profissional; 
f. Manter o sigilo profissional relativamente ao funcionamento da Instituição, bem como a 

factos e pormenores relativos a utentes. 
 
 

15. Horário e Contactos de Serviço 
1. O Centro de Dia funciona em regime diurno entre as 8h:30m e as 20h:00m, de segunda a sexta-

feira. Este horário poderá ser alterado sob decisão da Direção da Instituição pelo tempo que a 
mesma ache adequado. 

2. O horário de atendimento quer da Equipa Técnica quer da Secretaria é de segunda a sexta-feira 
e encontra-se devidamente afixado na Instituição.Nas situações que ocorram fora do horário de 
funcionamento, o utente ou responsável do utente pode efetuar contacto telefónico através do 
n.º 249830770/926526336. 

16. Coordenação 
1. Cada resposta social é coordenada por um Diretor Técnico que será responsável pelo 

funcionamento dos serviços e pelo cumprimento das normas e orientações em vigor. 
2. O Diretor Técnico de cada resposta social apresenta-se ao utente e/ou responsável pelo utente 

no ato de admissão, ficando estes com os contactos e nome do Diretor Técnico da resposta. 
 

17. Bens dos utentes 
A Instituição não se responsabiliza por quaisquer valores dos utentes que não estejam 
devidamente depositados à sua guarda. 

 
18. Guarda de chave 

Prevê-se a guarda de chaves  dos domicílios, a pedido do utente, para uso das equipas de SAD e 
Transporte sempre que, por motivos alheios ao utente, não haja a possibilidade de abrir a porta do 
domicílio para efetuar o serviço. 

1. A chave do domicílio fica à guarda do CSPSAR pelo período estritamente necessário à prestação 
de cuidados ao utente. Prevê-se a devolução da mesma sempre que solicitado pelo 
utente/responsável e aquando do término / desistência do serviço. 
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19. Alimentação 
2. A alimentação deve ser variada e adequada às necessidades do utente. 
3. A existência de dietas específicas terá lugar mediante entrega de prescrição médica.  
4. Ter-se-á em conta os gostos alimentares do utente e sempre que possível serão respeitadas as 

suas preferências. 
5. As ementas serão afixadas semanalmente em local visível de forma a poderem ser consultadas 

pelos utentes e/ou familiares. 
6. As ementas podem ser enviadas semanalmente para o domicilio desde que solicitadas e 

mediante pagamento da cópia. 
7. O horário das refeições no CSPSAR é, salvo casos extraordinários, o seguinte: 

a. Pequeno-almoço: 9h – 10.30h 
b. Almoço: 12h 
c. Lanche: 15,15h 
d. Jantar: 18,30h 

20. Cuidados de saúde 
1. Cabe à família/responsável o acompanhamento a consultas médicas, exames complementares, 

tratamentos de enfermagem ou episódios de urgência. 
2. A medicação do utente é da responsabilidade da família, nomeadamente a sua gestão, 

aquisição, preparação e administração no domicílio; 
3. A medicação do utente a ser administrada na Instituição deve ser preparada em caixa de 

medicação própria, fornecida pelo CSPSAR para o efeito. A mesma deve ser devolvida aquando 
do termino dos serviços 

4. A administração de medicação ao utente obriga à apresentação de cópia de prescrição médica, 
onde conste o nome do medicamento e a posologia, devidamente assinada e datada. 

5. Em caso de doença ou acidente no decorrer do apoio prestado pelas equipas de colaboradores, 
o CSPSAR obriga-se a comunicar o facto ao responsável ou pessoa indicada para o efeito 
aquando da admissão. 

6. Se necessário, serão promovidas diligências para o transporte no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde. 

7. Na ocorrência de um óbito, ou sua eminência na presença de um elemento da equipa de 
colaboradores, este deverá informar imediatamente o familiar /responsável e o Diretor Técnico. 

 
21. Situações de negligência, abusos e maus tratos 

1. Caso seja detetado alguma situação de negligência, abuso e/ou maus tratos por parte de 
colaboradores, familiares e/ou pessoas significativas que prestem cuidados ao utente, a 
instituição dispõe de uma metodologia de gestão destas situações. 
 

22. Alterações ao Presente Regulamento 
1. O presente regulamento será revisto, sempre que se verifiquem alterações no funcionamento do 

das respostas de Centro de Dia resultantes da avaliação geral dos serviços prestados, tendo 
como objetivo principal a sua melhoria;  

2. Quaisquer alterações ao presente Regulamento serão comunicadas ao utente ou seu 
representante legal, com a antecedência mínima de 30 dias relativamente à data da sua entrada 
em vigor, sem prejuízo da resolução do contrato a que a estes assiste, em caso de discordância 
dessas alterações;  

3. Quaisquer alterações ao presente Regulamento serão comunicadas no prazo de 30 dias ao ISS.IP, 
nos termos do Art.º 26º do Decreto-Lei 64/2007, de 14 de março, republicado pelo Decreto-Lei 
n.º33/2014, de 04 de março. 

4. Será entregue uma cópia do Regulamento Interno ao utente ou representante legal ou familiar 
no ato de celebração do contrato de prestação de serviços. 
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23. Disposições finais 
1. Casos omissos neste Regulamento serão apreciados pela Direcção após ouvida a equipa técnica. 
2. Este Regulamento é válido até nova actualização. 

 
 

Riachos, 10 de maio de 2019 
 


